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MENSAGEM A CÂMARA NO, OO5 /2025

Paraty, em 15 de abril de 2025.

A sua Excelência o Senhor

VAGNO ITARTIN§ DACRUZ
Presidente da Câmara Municipalde Paraty;
Nesta;

ASSUNTO: PROJETODELEI

'RAT|FICA O PROTOCOLO DE INTENÇÕES

VERDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIA§"

Exmo. Presidente;

DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE TURISMO DA COSTA

Tenho a h0nra de encaminhar, por intermêdio de Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa

Egrégia Casa Legislativa, o incluso projeto de lei que ratifica o Protocolo de lntençôes Íirmado entre

os Municípios da Costa Verde, com a Ílnalidade de implantar o Consorcio lntermunicipal de Turismo.

A medida busca consolidar a atuaçâo conjunta dos municipios signatários do protocolo, que tem

como principal objetivo consolidar a Costa Verde como um destino turístico integrado, fortalecendo a

cooperação entre os municípios e atraindo investimentos para o setor. Enke as medidas debatidas para o

fortalecimento do consorcio, destacam-se: a organizaçáo do ordenamento turístico e náutico; a integraçâo de

rotas turisticas entre os municípios; a captação de apoio da iniciativa pública e privada para projetos

estratégicos, alem de investimentos em infraestrutura para o fortalecimento de um turismo sustentável para a

região;

Diante do exposto, solicitamos o apoio e a aprovação desta proposição pelos Nobres Vereadores em caráter de

URGÊNClA, URGENTíSS|MA, considerando seu relevante interesse público e seus benefícios ao Município de

Paraty;

Atenciosamente,

JOSÊ CARLOS PORTO NETO

PreÍeito
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PROJETO DE LEI}.IO 12425

"RATIFIGA O PROTOCOLO

INTERMUNICIPAL DE TURISMO

PROUDÊNCNS".

TNTENçOES DO CONSORCIO

COSTA VERDE E DA OUTRAS

DE

DA

O PREFEITO DO MUNIC|PIO DE PARATY, Estado do Rio de Janeiro, no u§o das atribuiçõe§ que lhe coníere a

Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica ratificado, sem reservas, o Protocolo de lntençôes do Consôrcio lntermunicipal de Turismo da Costa

Verde - CITUR, nos termos dos artigos 50 e 60 da Lei no 11.107 ,de 06 de abrilde 2005, e dos artigos 60 e 70 do

Decreto no ô.017, de 17 de janeiro de 2007.

Art. 20 0 Protocolo de lntençôes do Consórcio lntermunicipal de Turismo da Costa verde - CITUR, em anexo, e

parte integrante desta Lei.

Art. 30 Esta Leienka em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Municipio de Paraty

Paraty, 15 de abril de2025.

JOSÉ CÂRLOS PORTO NETO

PreÍeíto Municipal
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MUNICIPIO DE PARAW
RUA JANGO PADUA, TERMINAL RODCIVIARIO AGILICI RAMOS, 2" ANDAR

PARATYIRJ . CEP 23.970.000
CNPJ: 29.17 2.47 5 1000 1 -47 | FONE: {24) 337 1 -6527

CODIGO DE ACESSO

2A5CB8D73FO741 C88A,I D1 8AFôFCDB97E

vERrFrcAçÃo ons ASSTNATURAS

Este documento foi assinado digitalmente/eletronicamente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

y A*sinante: JO§E CARLOS PORTCI NETO em 151ü4/ãüâ§ 13:05:05
CPF:*"*.***-.867-S1
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Fft,OT"*S*L* *r Ir*YHiltÇÕE§ §ü Ç$N§*H,CIÚ pLIBL§Sü

I$'êTHH,MUNICãFI\L §E TLNRIg}fiO *üS MUNtCiPICIS *A C§§TA VãR,üil

dn

Feln prcsente insiru§"nento:

0 Municípic de ÀNGRA nO§ RHIS, pessoa jurídica de direit+ pt"rhíico interr:s,
ir.scrii* nc thiFJ ssb no z$.t?2.4&?fSüü1-0§, conr sede na Praça hiilo Feçanhâ, nü

1*§ * §er:tr* Ângra dos teie , RJ, r:esle ata representado pelo Frefeit* Üláudis de
Lirmx §ír'io, braçileiro, casâdü, seruidar púbilc*, RG 04S10317S - DETF.&í'.1/RJ, tFF
r:" §13.821 .S$?-4S, resíd*r''rte n* ãstrada Veread*r §enedito Àdelin*, SÜS3, Casa *S

- Angra dos Reis * RJ, C[F: 23909-3S*;

çl Mu;ri*ipio da IBAITiGARÀTIBA, pessoa jurídica d* direit* pitblico lnterno,

c*r* sede na Praça Robert §inrÕes nü S3, Csntro, Mangaraiiba * KJ, inscrltâ nq

CNpJledF sob o no gg.'13S.31§r§üAj§§, r'reste ato representado pel* Frefeite Lu
Sâaudio de S*uza Ribeira, brasileiro, casado, portador da Carteira de ldentidaú*
j*?ü59$31 DIü/RJ, inscritu nü CPFIMF sob o n§ 118.946,â7V-*§, rcsider:te e

d*nriciiiado n* ftua OrlandÍna, ns S8, ltacuruçá, lkÍangaratiba - RJ, ttP: 23.8§ü-***;

çl Mun*cípis de ITAGUAí, p€§§*a jur'ídica de direito púbtrico int*rno, ínscrito nc

CNF.I sÕb n" ãS.Í39,3&g/flSü1-83, co;r: sede na R.ua Gen*ral 8ocaiuva,636, ce*tr§'
nççte at* representad* peic Prefeito l-larolda Rodrigups Jesus Netc, brasiiCIiru,

casado, servidot pt}§licc, Rü 2221148Ê9 * §[TR"AN/RJ, CPF n- ':20.18S.937-*4'

reslde*te na Rua Genera{ Êocaiuva, 63S, centra, ltaguaí* R.i;

ü tr\dunioípic de PARATY, pessoa jr;rrídica de direito pÚbtico intsrno, ins*rãt* rto

C,§P,! sçh n" iS.t::"*fS/§0S1*47, com sede na Rua Josá Balbinç da $ilva, 14ã,

Fonta§, Faraty, RJ, neste ato rrpresentado pelo Frefeito Jasê Carlps Forte Fletq!,

hrasileiro, ças*ds, advogado, üÀ§/RJ 66.9ü3, servidor púhlico, residente na Dcm

Psdro §*gundo 114, ")abriquâra, Faraty/ftJ, GHP: ?3.$78-0üü;

0 Município de R§O tLÀR§, pessoâ jurídica de direita público internp, inscrito

nc üNF.I sob nb ?S.851,Ê1§J00S1-S§, com sede na ave*ida João Baptísta Portugal,

r.: 230, centrc, §ia üiaro/R",I, neate ato represcntado pela Prefeitú Bsbton da §§*va

ffi§cndi, brasilelrs, casadc, seruidcr públÍca, RG 206910§11 * DE?RAN/ryJ, CT.r no . ,'.11G.614.3574, residente na Rodovia Francisco Saturnir:* 3raga, r: '!006 - Lidice-:iL--r'
Rio ClarolRJ; { }

tend* em vista as disposiçÕes contidas nç §,rt.241 da tonsiituição Federal d*
1GSB, no arligo ?§ da Constituição do Estad* do Rio de Janeiro, na Lei Federal n.

1'1.'*ü7, de *ê de abril de 2ÜS5, regulamentada pelc Decreto n* 6'017, de 17 de

janeirn'de 2**7, ben'l ccn:o, nc artigá '{0 da L*i Federal n'8.ü8* d* 1§ desetembrc

de .ÍgS0, resolv*§t de coírrum ãcordo, .firmar o presente, pROTCIÜOLü üt
r«fEf.lçOrs, ohj*tivanda lnstituir o C*fr,í§SRCIO INTÊft.MUNICiPÂL *E TURt§h40

DA CbSfn \rÉRsã, 'densrninada $ITUR cÕ§?ü associaçã* pubnica, túlll
pers*naÍidad* jurídtca de dir"aito p*blico, medíante ratificaçã* pelo* respecáivcs

po*cr*s segislxíivos dcs entes coqls*rciados, observadas as seguintes condições:

l,*l*.t)Â DÍ:lit(}tt íxâ§;Ââ, trlÍtlÂLlfláll!§, Í'FtÀ;to IIE nurrÂçÃo,
,#%q\e& 

-Y"--
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§fr§E § ÁRHÂ. §E ATUAÇÃü

§rI" .$* _ § ÜüN§ÔNClo INTERMUNIüIFAL *T YLIHi§ffiÚ &À TÜ§?A
YERDE, denominadc §§TUR, a csnstituir-se çcmo associeção pública, cçm natureza
autárquica e personalidade jurídica de direito publicc, ern coílsünância §om a§
d{spnsiçô*s d* Lei Federal n" 11.1ü7/2ü0§.

Árt. 2s * 0 CITUR terr par finalidade a conjugação de esfarços entre os
Municípi*§ *ünssrriadcs objetivand* a gestã* *ssaciada do Sistema de Tilrismo dcs
entes cnnscrciados, mediente a implantaçãs â a implemerrtação de potítices púbtlcae
que visem à metrhoria da ge*tão, garantinds o acêsso universal igualitáría às açõ*s *
senviçcs p*blicos, ebservada a dlreção única de çada ent* consorci*dc.

Art. 3* * ü §lT{.,ffi, terá prazo de duração lndetermínada.

h*. 4a - 0 CITUR ter sede e foro nc l\*unicípio de AIIJGRÂ §0§ R§l§,
Hstado dc Ric de Janeirs, situadr n* Fraça Nilo Peçanha, n" 186 - CentroAnçra dos
ffiels, ftJ - CEP: ?3Sü*-$*1

Art. 5e * A sede d* CITUR. só poderá ser aíterad* para unt dos h§uni*ípíos
con arciados, lredÍante aprovaçã* da Assembleia Gera!, observado o quórunn do
ae.tigo âS, parágrafo sexte tLl33. A aíteração de *ndereço dentro do municípí* sede
nâc imp{icará sm alteração eçtatutárÍa, tâo somsnte nos d*cumentos e ÓrgáÕs ql}s

açsim exijarn.

Â;.tr. 6ê - O Êl?[JR é constituído pe§os l\Iunicípic* de ANGRÀ ÜO§ ffi,El$,

MAilGAmAT,BÂ, PAR"ATY, §.§S CL.ARff * ITAGüÂI, mediante ratificaç&o do

presente protocolo de inlençÕes"

Art" ?s * Â, participaçã* do Municíplo como integrante do CITUR. fica

ccn*icior"rad* à ratif?caçãc do presente protocoio de intençôes por l*! municipal de

cada ente ronsorciado, observado o prazo de *1 {unr} ana, a partlr da data deste

instrumento. üaso a rati*cação se dê em prazo sr*perior a dçls ano§, dependerá de

h*mologaçã* da Assembleia G*r*í,

4,,t. §o * O tlTtJR será constitu{da cornCI associaçâo púhlica, rtedlante
yat$icação p*r }ei, através do quórum de 5E% {cinquenta por cent*} mais 1 (um} dos

5 {cinco} Muericíplo.§ qU* subscreverÊrn c protocolo de inter:çÕes.

Art. g* * A inclusão de novos csnsçl"ciados d*penderi* da aprovaçê* da

Aççemblela Gçral, observado o qr.rórurn do artigo 20, parágraf$ nonp (maioria

sirnples).

AÍÉ. ,tü Flca estahetre*idc Õomâ ásea de atuaçâo do consÓrçi*,

lndapendentemente da origem dos recursssn a sümâ dos terrítórios dos âÍunicípias

consonciad*9.

Art, tj * A Uniâo Federal e o E*tadc do Rio de Janeiro p*derâo integrar o

üsyUR, absenradas as disposiç§es da Lei Federal no '1'X.1ü7, de 06 de abritr de 2ü05

e de *ecrâtü tt" 8.*17, de 17 de janelro de 2üü7-

Far*grafo úul*o - A parlicipação da União fica condiclsnads à pa*icipação

do [stadç dr> Rio de Janeiro.
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TAPí?L§LG II üO§ §BJETíI/ü§

Ár.t. 12 - §ão obietivos dp CITâiR:

§. Org*níz,ar a sistema regional de Turismo, dentl'* da área de jurisdição dos
Muhllcíflü§ 0üí§SORüIADüS, visando ao desenvolvirnento sustentável dc
turismc regional;

ll. Plane.la1 adatar e executar progrãmas e medidas destinadas â promôvsr o
txrismo dos munícípios cons*reiadcs, irnplantanda serviços e infraestruturas
afir:s;

1{1. Promover parcerias üorn entidades púbticas su privadas nacionais ou

estl'ar:geiras, visando à obtenção de íêtursos para lnvestirnent*s e custeio de
pr*jetos, equipam*ntos, obras oil seruiços de interessa dos Municípios
consorciad*s, ncs Çarnpo§ dç lurismç e da cultura;

Planeiar e execular a integração dos investimentos municip*is, estadua§s e

federáis parâ â execuçãc d* prajetcs de interesse comum, especiaírn*rite
aq*eles necessárioe à viabilização da infraestrutura tr:rística n*s $rtunicípios

cons*rçiadcs;

V. Âdotar todas as medidas de inter*sse Çomür* cüm vistas à pl*na
imp!*n:entaçâa das pclíticas de ttrrismo sr"lstentável, ns ânrhito dos r*unicípios
consorcladoe;

V{" Prestar serviços *a área do turísmo, *rn qualquer nível de at*ação, inclusive

sçb forrna de *xecução direta ou indirçta, suplementar elou ccrnpÍ*mentar dos

serviÇos turísticos dos municípios ccnsorciados, mediante pactuação nÇ

conirats d* ratei*,

Vll. Repr*s*ntar os l\dunÍcípÍos cansorciados, êrn assuntos relativos aos objetivÕs e

tinalidades do tlTUR, perant* Ór'gãos pribtricns e privadss;

Vlll. Hstab*lecer sisterí?as de cornpras de bens e serviços para atender dern*ndas

dns rnunicípio* conrorciados, chseruada a [egislaÇão vigento;

t.

A,rt" ,§3 * Para o cuntprir*ento de seus obietivÕs, c §lTtlR poderá:

Adquirir bens e inselmos necessários ao desenvplvimenta de suas atividades;

Flrmar, cam instituições púbticas ou privadas, §onvênios, corltratos, acord*s de

qua[qu*r naturaza, contrato de g*stáo, tenrro_ de parceria cutros

instntn:entos, objetivando a g*stác associada de aÇÕes e serviços públicus, de

interesse dos consorciados, cbserv*das âs ilúrmas e d§retrize§ Ê leglslaç*es

apllcáveis a cada espêcie. $s contratcs de gestão e terrncs de parceria

deverão obedecer às preconizaçÕes das teis federais que regulamentant as

ürgay*izaçÕcs Sociais e as ÜrgayrizaÇÕcs da S*ciedade Civil de lnt*resse
Fúblicc, resPectivarnente;
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lll. Receber auxÍ*ios, doaçõe,s, contribuiçÕes, çe§§ões d* u§CI e subvençÕes de

outras entidades e órgâes gsverfiãrfientai* ou da inici*tíva prívade;

lV. Prestar ã sst-ts ccllsorcÍados serviços de quatrquer ilatureza, especialn':er:te

asslstência técnlça e consultoria, fornecendo in*lusive rÊü{Jrsos hurnancs e

*xaterí*is, mediante r&rnunerãÇão pactuad*;

V. [x*cutar projetos e programas pêra um ou mais municípios, ou para a caniunl*
de cansorciados;

Vl. *perar em conjunta ç*rn entss ssverr!Êmenteis ou entidades parti*u[*res. sLl

mesmo isoladamente, prograr"naJe proj*tcs de interesse dcs c*nserclados;

Vsl. G*renciar tJnidades e programas de interesse d* sí*terna de Turism* dos

ccnscrciad*s;

Vlll" Constitulr Unidades e prüSíamas de interesse dp *ístema de Ttjrisrnc dss

consorciados;

IX. Adatar cutras rnedides necessárias à consecução dos ssl]§ objetivcs,

cbservadc§ ü§ pr8c*itos legais que regern a rnatéria;

X. Âlugar ou tomar pür ernprástimo otJ pâr qualquer autra rnodalidade legal,

imóveis e/ou equiparn*ntcs neceesários à implantaçâ* de pfggramff§ üu

projetos de interesse dos csnsorciadas'

y.l. üutargar *or*cessão, perrnissâ*, autorizaçâ* * ccntratar a prestação par rneio

de geslã* associada de obrac cu de servíças públicos.

§ApÍTULs rr* DA ESTRIJTUHA *E FUr'{ttofiÂMENTo E cCIil,lPETÊNctÀs

&rt. Í4 * 0 ÜITUR. será connposts das scguinto* instências:

L trnselho dos MunicíPioc:
ll. Conselha Técnico;
lll" tcmitô tCInst"tltivc;
lV C*nselhs Fiscal;
V. §eçretarl* Exeeutiva.

s§ÇÃ* I - §ü Ç§NSELI{ü BE ltlluNltíFlüS

Art, tã * ü Conselho de Municípios, instância máxima de dellberaçãc do

t§TuR, e ccnstituído pelos Prefeitss dos Municípios consçr*iados" CIt'í §*us

repr*sentantes legalmente designados, reunidos ern Asçembleia Geral, ccnvçcada

nos termos dP estatuta"

Art. 1§ * § tonselha de Municípios reunir-se-,á enn .Assenrhleia Geral

ordin*ria trimcstralrnent*, por t*nYscação de, s*Lt Presídente, ou, §êmpr§ qüe

houv*r pa'tta para deliberaçã*, ** nrue*bleia Gera! Extraordinária convocada palo

Fresider.lte do csnselho de Municípios ou psr soÍicitaçâo de.pelo r*ênss 113 {um

terçc) dos seus mernbr*s, em tad*s o§ Ca§o§, cCm AnteCedência mínima de 0§

{eincci dias"

.eÊ, 17 * ü tül\tsrlH0 Dr MuNltiflos será presidido pelo Frefeito de um
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doç muniç{pios c*nsorciados, que tan:b*m ssft* o Presidente do tlTt"iR, eleito eríl

escru*íniü secr*to pãrã flnandato de ü2 (dais) âfto§, permítida * reeleiçâo para rnais

um período.
Farágrafo único. A eleição do Vice Fresidente *erá feita nüs rnesrnos

moldes.

Art. Í§ - O §ryLrR terá um Vice-Presidente, que substituirá o Presidente *as
suas ausências e irr'lpedimentçs, eleito na forn:a do art. 17, caput.

&rt. 1* - &, alr;iç** do Fresidente e do Vice-President*, prccessada em

Ascembleia Geral Extraordiniâria, será çonvocada e realizadê tüm 30 {trinta} dias de

antecedêrrci* do términc do rnandato erv: exercíci*.

sgÇÃn §l *DÂ cgil,lp§TÊNcts ilü tüN§HLrNÜ DE MUNICíptOs

Art. 2§ -t*mpete ao Conçelho de hduníeípias:

!. üetlberar çobre os assuntcs da CI?UR que inrpliquerfl ern alteraçãc dc
prot*co!* de intençôes, dç estatutç e do regirnentc internc da entÍdade;

§t. Deliberar sobre a fixaçãa e alteraçÕês na forn'la e valor das contribulçÕes

a §*rem transferidas parâ a manutenç§o dc ÜITUR,;

ll§. *eâiberar sohre a§teraçÕe* dos abjeiivCIs do CITIJR ds acçrdc t*m
proptsta dc C*nselho Téc*ico;

lV. Delinir a palítica patrimonial e flnanceir* ê c§ prügrarnâs de

investimentos ds üITUR.;
V. Delíherar scbre a *strutura adminislrat*va d* CíTtr§, dç quadro de

pessoal, efetivo e cornissisnado, das funçôes de conf?ançe elou graÍlficadas e sua§

iespectivas rerfl unsrações, rnediante aprovação das câmaras rnunicipais;

Vl. §ellberar sobre o quadro d* pes*cal quc será regido pela Consclidaçâ*

das Leis do Trabalho;
Vll. §leger au indi*ar o Fresidente do Ccnselho de Municípi*s, que tannbáni

pre*idirá s *ffiüR, bem corns deterrninar o seu afastarn*nto ou â §ua subslituiçã*,

conÍurme o úêsÕ, garantldo direito à arnpta defesa e ac ccretraditório;

Vlll. epreclar, até 3S {trinta} de ahril de cada â*ü, âs âoiltâ§ do exarcício

anterior e * relatório de gestãa, tendç por base o parecer dc Conselhs Fiscal, sem

prejuíec* da* conlpetêncús dos Tribur:ais de Ç*ntas e das Çâmaras de VereadÇre§;

§X" Autarizar a atrienação dss bens do CITUR, bern coc"no seu oferecimento

corfi* garantia, re*peitados os limites fegais; 
.

X" Apravar a prcposta orça&entária a*ual, elabçrada peía §ecretr*ria

fxeçutiva;
Xl" ÀuÍorizar a inclusâo

n*ste Pratcç*Ío de Íntençôeu;
X§l. AProvar a ex*cuçãc

tÊrmo§ de Par*eria. bem 00mo
rrtr:ín

ou a exclusão de consorciados, fiü§ ca§o§ previslas

dos *sntratas de pr§gremas, contratos de gesiâo,

a planllha de custos astabetecida petro contrat* ds

Farágrafo Frimelrs * Cada Frefeíto representa 01 iunr) vütc, a na auçáncia

da titular o ràpresentante §egalmente deslgnada ierá direito à voz e vot+.

par*grafo Segu*do - As deliberações do Üsnsell-ra de MunÍcípias serão

t*ínadas pfr mairria dct Prefei{os {an) oú §ell§ representantes legais, legalmente

designados, prasentes â assembleia.
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Farágrafo Terceir* * C afastarnento, por qualquer motivs, do cargc de

Prefeitc esarretará, ailtôrÍxaticamenâ*, a perda do cargc de Presiderlte do Conseiha

de Munlcípics, hipotese em que assurnirá o Vice-Preside*ts parâ cumprlr ü re§tente
üc ma*dato.

F*rágraf* *uart* - §m casc de imp*diments cu íalta do Vlce*Fresidente,

será convoceda nova eleição, a se reatrizar no prazo nráximo de 3& (trintai dias'

Farágraf*r Quir:to * O* Frsfeitos *âa poderão s* êscu§âr de acsltâr as

d*liberaçÕeã Oo tolegiada do S*n*elho, salvo se ilegais, üu Çorfipilovadan']*í''te

prejr*diciais âo sêu municipig, sob pena de excltlsãs do CXTUfr.

perágrafo sexto * Quando o ch.leto da Âssernbleia Geral tratar de rnatárias

relatlvas a êxtinçâo dc tl?UH., xlt*raçÕes dc §statuto Sccial e/ou do Regirn*ntn

l*terno, bern corno alteração da sede, será exigida a aprovaçâo ú* 213 {dois terç*s}
do total de ccnssrciadcs ern pleno gozo dos díreitos soçiais;

Farágraf* Sêtimo Quando par* deliheraçãc fsr n*cessi*rio quórum

espe*iatiead'*, na fçrma do parágraÍo anierior e, * hora r*arçada hcuver insuficiância

de mernbrcs prssantê*, a Assãrnbleia aguardará o transcurss de no mínimo 30

(trinte) e no máxlmo 60 (s*ssenta) minutos para deliberar êrfi segunda convccaçã*.

Farágrafo Sitavc * Fensistindo a falta de quórum de que trata o parágraf*

anterior, a 
*As*embleia 

çerá enc*rrada e, de*de logo, col'tvocada nova dala,

observado * prazo mírrim* 5 {cinco} e o m;áximc 1ü (dez} dias de antecedêncla, para

realixaçêo da nova ass*mbleia.

Parágraf* lnlqna ?ara deliberação de matérias de qurórun': nã*

especializaü"*, a aprovação se dar* pela ma!*ria dos prasentes na Assen'lbteia e

ccrrr direitc a vsÍo.

sEçÂs III - §A C*ilJ*P§TÊ,ttCIA
§ü PR§§IDEN?§ DÚ ÜgN§EL}Iü Bã IIáUhIICíP1$S

Ar-t. â,, * compete a* Pr*sidente ds tanselhc de Municípics:

§. Sresidir as reuniÕes dc Üclegiadc;
§Í. Representar § cl?uR, atÍva e passivaxente, judicÍal üu

extrajudlci*lmar*te, padend* Srr"nar contrata*, canvônios, contrat*s *e g*stão, tsrmos

cu pL.**ria au instrurnentos eongêrlere§, bern como cor"r*títu§r p|ccuradore§ Para

dsfender intsre*ses dc ÇlTLlR;
ç1. x*o*rúentar, ern ccnjunta üom s {a) S*cretario {a} Executivo (ai, as

c*ntas bancáriaç e os recur§*s da çfUn, podàndo est* competêr:çia ser deiegada

totcl au parciatment*;
l\1. Frestar contas

de tcntas do tstad* d*
exiçidos.

a*ualnnente à Assenrbleia Gera§, her* cci-no ao Trih*r'lal

Ric de Janelrc. í1*§ prãzos e çondiçÕes legaÍmente

§EçÃO !\í - B0 c*ill§ELl{s rÉcNlcü

A,rl,,í,2* 0 Cnnselho Tecnico se cgnstltui na Assembleia de üestgrcs, sendo

orgáo de ass*ssoranrento tácnicç, tsrmado pelo Secretário Municipal d* Turisn:o de

cada Município consorciado ou psr rêpro§entântB§ oflclalmefite designados para

Autenticar documento em /autenticidade 
com o identificador 3600380033003500330030003A005000, Documento assinado digitalmente conforme art. 4º, II 

da Lei 14.063/2020.



ssta flâilÇã*.

mêfiTbr0s.

Farágrafo Prirnçiro - Çada §ecrekário
ar,rsência dc titular s rêprs§entante legaNmente

FaráErafo Ú*iço * Hffi

s*rá cor'ivocada nova eleiçâo, a

Art. 23 * A A*sen'lbleia de Gestores se instalará üüm a r:taloria d*s ssus

Mu*icípa§ r*presenta 01 (um) vçto. Na
designado tem direito a vCIz e vat*.

Farágrafo Segundo - Às deliberaçÕ*s das Assernbleias de Gestores serão

torn*d*s pol r"neioria ã*s n^rernbrrç presentes su sêu§ representantes legais'

Farágrafc Terceiro - A Assemb{eia de Geçtores será presidida por un: dcs

secretáriç*-do* Municípíos consorsiadÕs, eleito em escrutínio secrei* entre ü§ s§us

pâra§, pârâ s mandatá d* CI2 {dcls} ãnos, perrnitida *1 {uma} reeleiçãc por igual

período.

Farága.af* Quarto- O Conselhç Técnica terá um Vice - Presidente, que

substituirá * Presidenle *s* suas ausônclas e ir*pedirnentos"

Àrt" ?4 - 0 aíastarneflts, por qualquer nrotivü, do ÜãrgÜ de secretáric

Municipat aç*rretará, automatíru**ni*, a p*r*a da cargo de Presidente dc tonsetho

Tócnics do ttrTl;R, hipútese em qus assurnira o Mie-Fresidente Para c*ínprir *
restante do n'eandato.

casc dp impedimento ou falta dc Vlce*Presidente

sc reallzar ns pr*ão máxirNo de 30 {trixta} dias'

Art. *5 - À eleiçãu do Presidente do conselht Técnicc do Ê[TtjR *erá

convacada e reaÍizada ctm 30 itrinta) dias de arrtecedência do t,ôrn,ino do mandatCI

em exercíoio"

&rt.?s*Noprüses§odeescolhadoFresld*ntedaôonsslhoTécniçodo
t*Tt,R, ocorrend* .g;ie*t- e não havend* üon§#ns§' proceder-se-;á n*vo escrutíni*;

peisistín*o a situação, a escclha será feita mediante scrteio.

Àrt. ã? * O Conselho Técnicc reunir-se-á ern A*sembleias Gerais Ordinária*

m*nsalmente, por *nuà"*ção de seu Fresidente, ou serfipr* gue h*uver pauta para

deliheração, em Àisembtlias Geiais Êxtraordinárias, por convccação do §eu

Fresidente ou pür'soli*itaçâo Cu pá" Àu*n* 113 {urn terço) dos Gestores Municipa{s

conscrciadcs.

§EÇÃ01í - SÂ C$MPEYÊrucn §o coN ELll* TÉCNÍü§

Árt.2S - Carnpete ao Üonsciho Têcnim:

l. Fropor â§ aÇÕ*s destinada§ ã cufiTprir as Íin*tidades e *bjetivos co

ÇtTr.ÍR;
li" Eleg*r a Pre*identa e o viee-Fresidente do Üonselho Técnico;

ill. Participar das reur'*i6es ác CONSELp1Ü Df MUNItíPtOS' sendc

assegurads s direlts de voz §emprs, e de voto quandc legalnrente rapresentando o

Fr*feitç.
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IV, Apr*var plan*a de trabalha esp*ciÍic*s e projetcs *laboradqs pela

§ecrstaria âxecutiva, de acordü com as diretrizes do t$N$ffitri$ §Ê ívlUNtülPlÜ§.
V. Âpr*var s relâtórlo ãrlusl das atividsdes do tlTUffi, els$srado pele

Secretaria Executiva;
VI. §stud*r e prspor narmas operacionais com vistas à prornoçãc do,

?urlsmn pârâ *§ §ecretarías dss municípias consorciadus.
Vlt. Estudar e propar açôes conjuntas para os municíplos co!:§orciados.

§sçÃü yt - sÀ tompsrân*rn Bs pRHstsHNTE ils ü*hts*l-lt* T*crulsü

A$:[, 2S * Sanrpete ao Fresiderite ds Üçnse§ho T'áçnicç:

i. Fresidir as reuniÕes do Canselho Técnico.
§1. §anslonar nsrxfiâs opera*i*nais das Unidadc* gerencl*d** pelo tlTUH..
lã1. Csordenar as açôes conjuntas efetivad*s pelcs nilurricípioo

consorciados.
lV" Pr*mover a ex*cuçãs das atlvídades d* ÇlTUfi'.

sEçÂ* Y§l - s0 C0MITÊ ÜQN§ULTíV0

&ü. 3ü 6l C*mitê tsnsultivc é formadc prlos Presidentes e VÍcc*

Fr*si#entes d* Cons*lho de lrlunicípios e do *cnselho Técnlcs em exercíci*, peics

tx-Fresident*s e fix-Vices Fresidenies dos Corrselhcs de Municfpi*s e Técnicos da

gestão inrediat*rrrente anterior, bem Gçrfio pelo Secretário ExeCutiva.

parâgraf* Prirmeiro * ü üornitê üsnsultivc é órg*o de apoio ao CONSfiLL{S

DE MLJslCiplOS e se reuriirá mediante conv*cação do Presidente do Ç$Tt",trR, cu p*r

prcp*siçâo de petro meno§ '{/3 {um terço} de sells membrcs'

par*rgrafq} Seg*ndo * Os ffiernbrss Çompofi*ntes do Comitê ConsulXivo

derr*râ* §emprs *ãr csnvidadss a participar das atividades do tITUA,
esp*cialmente'*s atos sclenes e de i*auguraçÕês em geral, csnn direitô ã voz e vot*

enr quaisq*er solsilidades.

§EÇÃ0 rdlll - ü0 s0NsElhto Fl§Ç&L

Art, g,! * ü Conselho Fiçcal será cornp*st* por *3 {três} titulares e Ü3 {três}

sup{entes, represêntantes dos Munlcipics conscrciados.
FaráErafo primeiro - Em suã csrnposiçêo, u Corl**lhs Fisüâl elegerá urn

Pre*idente e *í?1 Seçretária e se reunÍrá, sempre qUÉ §e Íizer necessário'

parágraf* §egu*do * A eleiçâo ds Conselho Fiscal será r'ealizada rta

ms§,yrê rpcãunidade da elelção do Fr*sident* do Csr:*elhc de í*unicípios, en:l

escrurtínio secretc parê ffiân*ãto *e x anos, permitida a reeleição pâra nraie 01

p*r"ícdo.

Art. §A * 0 Conselho fiscal, através de seu Presidente € pÊr decisão da

rrrai*ria de se*s integrantes, poderiá convÜcar a csnselhlo de Mur:icípi*s, pâía âs

dsvidas prcvi*cncia{ q**nbà forem vsrifrcâdas irregularidades na escrituraçâc

oantábil, nüs ât§§ d*'gest*o financaira or.r patrimanial cu ainda, in*bserváncia de

nolT nas l*ç*is, sstatutárias ou regimentais'

§EÇÀ0 lx - ü.e, §ÚMPg?ÊNCm Ú0 §oNSELl{ü Fl§cAL
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Art. 33 - Compete as ücnselh* Fiscal:

[. Fiscalizar p$rn1ân§fttêmânts a Êü*tâbilidade do frlTuft;
íí. Ac*rnpanhar e fiscalizar seffipre que ccnslderar cpcrturr* e ccnvenie*te

quaisquer *peraçôec econômicas e Íinançeiras dç GlTt!R;
llâ. Exercer o controle de gestâo e de finaíidades dc $§TUR;
tV. §nrítir pãresçr sabre halanços e reiatúrios de çontas eryi geral a sersrn

submetldas à Assembleia Gera}

§EÇÃ§ X§ - nA §§üRETA§.ÍÂ ÉXECI TIVA

A,rt. 34 * A §ecreteria Éx*cutiva é c órg&o de execução das atividad*s
aciministrativas e técnicas do CITUR, sob responsabilidade do Secretrárlo Êxecultivo,
auxiiiado em suss funções por umâ iliretcria Adr*lrristrativa e Financeira, urnâ

Diretoria de Planejamento, urna Slret*ria de i*fr***trutura de Turismo, *ma Siretoria
d* Desenvçlviment* Te.:rístíco e umâ §iretoria de Prcrnoção Turística..

Farágraf* Únicp - üs cargcs da §ecrelaria Exeçutiva, norneados pelo

Prasidente d* ü*TtlR, sÊo de provim*nto em ccrnissão e/ou furrções gratiflcadas e
s*us sütip*ntes dever*o ter formxçâs mínima em educação superior no nívsl d*
çraduação {*achar:elado}.

§ÉÇÃG Xs§ - BA§ ATRlBtl*çÕss s* §EtRETAfi3A ÉXEC{JTIVA

&rt. SS - §âo At*buiçÕes dp §ecretário fxeculivp, auxiliads pet*e Dirctores:

ê. ôontratar, dernÍtir ê *pÍicar pena{idade aa pessoal contratado pelo

tsT1.$ffi, observados üs mandarsentcs legaís ap{icavcls à espráci*, bern torn*
requerer a devolt-lçâo daqueles cedidss p*lns Mr,.rnicípios ccnsorçiados;

f l" Âutorizar provirnento dos emprsgos em cornitsãc e fr.rnções gratiílcadas,

rnedi*nte aut*rização do Fresidente do §ITUR;
llÍ. prop*r ao COI'ü§ELIjO Sf MUNlOfplü§ a requisiçác de servidoreç

nTur:lcipals para prestare n'l seruiços junto ao §lTUft';
iV. Elabcrar o plaprc de trabalhü e â pr*pasta orçamentária anual, a §ereríl

submetldas ao §ülr!§ELHO §E Muf'êitipl*S;
V. *l*b*rar a halanço * o relaiúriç de çectão e de a{Àvidades anuais e

§sy#m sxbr.netidüs au Conseího Fiscal para apreciaçáo da Àssembleia Serxl;
V!. Cump6r as deterrninaçôes emanadas do CONS§LH0 DE MUNIÜíPIüS;

Vsl. üeliberar sobre as resuluções e der*ais alos r:ormativos ds Consorci*;
Vii[. promover e executar as aiividade técnicas e *dministrativas do CÍTLIR;

lX. Fr*mcver a arrecadaçã* de r*celtas, movimantaçá* Íinanc*ira e

patrimonial e essrituraçãc contábii Aà CfUn, ohservadas âs lin'ritaçÔes estatutárias;

X. prcmover as atividades necessárías e rnanter â pa*icipaçã* dos

Municípios nos eventos da CETUR;

Xl" trlar comissôas su srupss de trabalhos para ativid*deç específicas;

Xst. E1ab*ração e cuntprã ã prasrarn*Çãs física*fir"ranceira das atividades da

C§T{.}H;
Xsll. Hstabelecsr a estri.Ituração adrnínistratlva de §êu§ §Õrviçcs, o q-uadrc.d*

pesscal * u ,*up*&irã re*uneràçãó, â sôr*rn *ubmetidos à aprovação do Conseltrlo

T**nicq;
XãV. Fornecer infcrmaçôes, relatçrios e demais docxn'rentos requisitados pel*
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üONSãLHÕ §il lUtlNlCíF'CIS, p*to Cunselho Técnics e pelo Conselha Slscal;
X\Í" Elahoração res*fuçÕes, prrtarias e d*mals atos administrativos a ser*m

subr:retidos à aprovaÇãç do tonselho Técnico;
XVl. C*ntratar, enquadr*r, píümôver, dernitir a punir funcionáriús, bâm c*nl*,

prati**r tcdos cs atss retratÍvCIs aos recurscs humanos, após aprovação do Corlselho
I gl-l .l,t LJ"

XVtl" Enc*mi*har ao Conselho Técnic+ as propostas ssrâ aprovaçãa da
execu*ção dos ç*ntratos de prÕgrâma, csntratos de gestão, bern coff!ü a planilha de

cu*tos estabelscida pelc conirato de rcteio;
XVlll.§lab*r.ar a pr*pastâ ürÇãínêntáría snual e d*mais pêsss contáh*ís a

ssrem suhnretidas à ACIsaínbleÍa Geral;
XnX. ãlabsrar mensalmente ss balancetes finance[ros *e{* ciênsla do

Conselho Téctlico;
XX. Freparar a prestaç*s ds çontas dos auxílios e subv*nções cçncedidas

ao ü!YUR", pa{a apresentaçêo au Conselho Técnico e ao orgê0 ccnc§§§or;
XXl. Assessorar o üüí§§ELâ-.iü §H lVlUNlClPfO§ e c tonselh* Tácníco no

desenvolvim*rrtc d* çuas fxrçÕes e atividadas;
XXll. Autarizar a aquisiçâo de benç * insumss * ccl'ltrataçâc dos serviçc*

necessárlos ao desenvolvirnent* dçs abjetivos dc ÜITUR, ttredianta apravaçãc do

cçnselho1[]f,§f*r 
cm conjunto corr: o prosiderite do üonsetho de Municípios, os

ch*ques, crd*ns de p*gament*s, transÍerênclas banc*rias e qualsquer dscum*nl*s
r*lativos à mpvimentação financeira d* ÇITUR'

Farágrafo Prímelro Í\lo desempenho de suâs funçÕes, ã §ecretaria

Hxecutiva [odorá contar Çsrfl consultores técnicos das respectlvas átea* de

ir"lteress* do Consóroiu, elcu asssssorias, os quais **mporão o quadro efetivo ou de

pravlmentü srfi ccmissão ou terceirlzados ou ccntratados por pro.letos de consultoria,

confcryxe â Cür3veniência, necessidad* tu exig&ncia legal"

Faràgrafo segundei - ü dçtalhamenta das funç§es da §ecretaria [xecutiva

ser"á cbjeta ãe regulamentação pelo Regimento lnterno dc CITUR.

cÀP§T{JL0 âV - DO§ RECUR§o§ F*IIMANA§* BG.Qâ,,gÚRS $E PrS§cÀL Ê

CÜ NT'R§TÀçÀü T §M P ü RAR IA

Art. g§ * Sç Muni*ípios csnssrsiad*s poderão ceder servid*rss ao Çl?|.ÍR,

na forn:a e *cndiç§es especificadas na legislação de cada um.

Art. GT - CIç çervidores c*ci*dos pêí,fisfieÕerão no seu regime originário,

sonl*ylte lhes s*nda c*rrcedidos adici*nais cu gratificaçÕcs nüs termcs e valçres

prev§et*s v'lo cqntrato de consnrcio púhltcc'

Ast, 3S * 0 pagcrylento de adicionais cu gratificaçÕes não.configura.vínctlio

nçv* ds seruidcr o**iri'o, incllrsive parm a apuração d* r*spcnsabilidade trabalhista

*u pnevidenciária.

Á,É. 3S As grxtificaçõ*e concedidas aÔ§ servidores dos mr'rnicípios

ccn*orcradas çedidoulJr* o sansórcÍo, cujas *tivÍda_des excedarn às d*s cargos de

*rigcrn, oornp*rãe tarna tsbeto *pu"""ade'pul<r ÇüNSÊLllc} $§ MUI'Jí§íF'âS' e

ratificados pelas Câmara* Municipais.
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Art, 4* * fis servidcres pilhãi*ss dos Municípios cons*rciadcs poderão ser
r q{l}§}tadüs üGfft ou s*m ônus para s üXTüR e poderão, Eni raz,ão de neoessidade
jt"lstifrcada, assumir íunçÕes gratificadas reffiuneradas nc consórcin, desde que o at*
não se cara*t*l'iz* acumulação de üaíüüs su emprosas p*blÍeos.

*,rt. 41 * O §ervidor requi*itadc e cedido sem ônus para s conscr*i*,
ccntinuará submeiida ao ragime jurídico do oedente.

Art. 42 * Â ç*ntrataçâc de pessoal efetivo neceçsário à execução dc
tpnsór*is, será efetivsda rnedianíe cÇncurse públicc e seri* reglda peía CLT, quanda

nâo fcr possív*l s tsssâo pe[os n'luniciplos c*n§or§isdo§.

A1.g. 4S - O quadro de pessoal do CITUR á coilstituídp dss ÇârgCI§ *n'l

**missâo, ernprsgü§, íunçôes de confiança, §uâs *tríbuiçõ*s I respectivas
rernuneraçSes çonstantes dc Á.nexc ! deste Pratoçolo de {ntençÕes.

Farágraf* únic* * 0 organosrârnã do üfTüR á paú* integrante *este
Pr*tcçcío de lntençüe§, !?â f*rma d* Ânex* ll.

sÊÇÂs I - sA §Gr*TRA?AÇÃfi TEMFüR&m§A

À$" dd * ü StT{,}fi., para atender necepsidades iennporárias de exoepcirna!
iniersss* púhlico, poderá efstuar ccntrataçÕes de pess*al, pon ternpo determinada,

de ac*rdo t*rfi s Art. 37, lX, da Üorrstit*içâo FedsraÍ.

Af,t, 45 - CsnsÍderarn-se sorng de necessidade ternporária de exee pci*nal

interesse p*blicu, devidam*nte justitcadas, âs canirataçÕÊs que vis*m *:

l. fxecutar camp*nhas específica§ *a$ áreas de prarnoção da cansárciç;

X§. Atender a terrnos de canvênis, corrtrxt*, ac*rdo ou a.luste para execuçãc

de obra* or.l prestaçãa de serviçcs, durante a vigência dessea;
lll. Fsrrnitú â execúçãc de serv!çcs por profissional de r'rctóri*

e*peciasizaç&o, inclusirre estran§eirc, nâB áreas onde se fixar preee*te o relevailt*
inter*sçe público;

lV, Garantir a ccntinuidade e a narmalidade d*s serviços ê ot'l obras

prlblicas, quandc da sc*rrência d* fat*s que caloquem tals ativid*des em risca;

V. [xecuçâa de obra certa e det+rminada'

Farágr*fo primeiro * As çontratações de que trata o caput serão efetivadas

pelo prazc ãe *tá 1? (dnz*) rí!êsês de dúraçâ*, p*rmitlda â renovãção por rnais 12

íco"dl ír!oss$, sbçervad* §*mpre CI prazo máximo de24 {vinte e quatro} rneses, Pârâ

a $üma dcs Períodos.

parágraf* §egurcd* * ü recrut*rnento para contrataçâo,ten1p*rária será feito

rn*diante prãces*o sãl*tivc sinnpiificad*, sujeit* a ampla divulgaçãc'

Farágrafa Terceirç * E vedadc o desvio de função do contratado por pr?29

deternrinadc, assim cGífiâ §uê r§contrataçâa, ex*eto nÚ§ §ã§Ü§ permitidas effi l*!,

s*b pena d* respor:sabilizaçâu adn:inistrativa, penaã e civil.

Farágrafo Qllarts Na* con{rataçÕee por tempo doterminado *erãa
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ohservados ss padrÕ*s de vencirnento estabelecidos no Quadro de Pess*al d*
ültrl}R, sxceto *a hip'otesa ds inciso V, do art. 4§, que terá Çomo bas* *s valcres
prstimdüs fifr mercãdo de trabalho"

t,âpiTL§L0 \l - #$ PATRlltítüf.üü H §s$ H,Hü{"rRSS§ FIN.&FIS§|R*§ §HÇÃS § -

ns pÂTRtMÔil{Íc

A,rt. 4ô * ü patrlm*nic d* CITUR será ccnstituído:

l. Pet*s bens p dÍreitos que vier a adquirir a qua§quer título;
Nl. Pelos bens e direitos qr.r* lhe fsrern dcados, cedidos ou tr*n*feridcs por

*ntidad*s p*hlicae ou p*riictrlareç;
IXX, Felos reÇurses Íinanceír*s recebidos a qualqu*r tÍtuls;
M. PeXas rendas de seus bens;
V. For outras rendas eventuaÍs"

Farâgrafo Frimeirç * üs berrs patrimoniaiç que integr&m o frlT{JR serâo
tombed*s de acordo co,.lt as ftÕímas precarrizadas pel* Trlbunal de tontas ds
Estadc do Ric de Jane!r*, bem *omo seguir as recoíTrendaçÕes de entidades
gôverüaffientais *u nãa gevernãrnentals transferidoras de r*Õursss para aquisiçáu
de beils.

Parágraf* §egu:edc - *s bens patrinronieis dc ülT{..[R estarãs s*b a
r*sp*n*abilidsd* de um servidor designado par pcrtarla dc §ecretáric âxecutlvc.

§EÇÃ0 1§ - S0§ RH§UR§O§ FINÀ|.IçE}R$S

A{t"" 4V - Constitusrfi reüursos financeiro* do üITUR;

Í. A rÊnlunsraçâo dos próprios serviços;
ll" üs auxÍlioa, ccntribuiçÕes e subvenções recebidos de entidades pÚbiicas

ou partiexlares;
l§1. As rendas de seu patrlmônio;
lV. Cs saldos de exercicic;
V. Âo doaçÕes e §egados;
Vl. * prcduta da alienaçâo de bens;
Ul. ü prcduto de operações de *rédito;
Vlll. As rendas sventuais, inelusive as resultantes de depósitos e de

aplicaçô*s de capitals;
§X. À remunsração por serviços prestados pelas Unidades adnrlnistradaç

dir*tamente pelo ülTU*.

FarÉgraí* Frânreirç *,{ pa$icipaçâo financeira dos mus'licípios, em fçrma de
cc*tribuições será transferida áa üITUR nrçdiante ccntrato de rataio e sará

calculada de fcrma propcl"cional às despesas do GITUR, fixada através de índice
percentual do FP§d ^ Fundu ** Participação dos Municípios, ã ser estabelecida p*lo
c0f{sElr-t0 nt MUNicíft o§.

Parágrafo segundo Os recursos decorrentes da ccntribuiçáo serâo

repassados llrensahnente pelos rnunicípio* co*sçrciadcs, atrav*ás d* conta c*rrente
d* ClTI.iR, r]ss prasos e condiçôes estabeXecidss no contrat* de rateiç.
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Farâga'aío Tereeir* * [ndependentern*nte da ccntrihuiçã* mensal devida
petrcs municípios conssrciadss, haverá remilneraÇáo para cs servtços a sersm
sxsr§.itãdss diretamsnte p*[ü ü,TUK, bem c*mo pelâ ÊxeruçãCI des rüntratüs d*
prü#r*íT:â e outras instrurnentos Íirmados.

OEFí?{.}Lü VE " Dü§ ütrHEâTO§, DE\fER§§ E &E§FüI{§ABê§.í§&üE§ ilü§
C*N§ÜRCIÀÜÜ§

§EÇÃü I - §§§ n§RHlr*§ üG§ Cü!{§OHtlA§$§

Ârt. 4S * §ão direitcs das Municípioe cot'isorciados;

l. ?bmar p«rte nas Assemh§eias e *ventcs dc CiTUR", di*cutir, vçtan e ser
votado;

ll. Prapor ao ClTLlR medidas que entenderem úteis às suas finalidades;
lll" t-,Isufruir dcs progrâríia§, da assistência e doç benefícios prestados pelo

T§Tl.J§;
ÍV. Estabeleceí por lel própria as Çürfipetências ê ser*ill transferidas ac

Ç§Tt$R, para rea*izaçâo de serviços objetos de gestãc assoçiada.
V. Adimplente s cünsorõiadc, poderá exigir o cumprirnento das cláusulas do

**r:súrcio

sEçÃü I§ - 8ü§ *TVER"ES DO§ CON§ÜRCIAD0§

Art. 4§ * §ão dev*res dos municípias associados:

*" tolaborar pãra a cons*cução das fins e objetivos-do ÜãTuR;
ll" Acatar as decis*as do üüN§HLHO üf âdUl'dttíPlüS * do Canselho

Tócn[cu, ber]'] corn as determirraç§*s tácnicae e adminlstrativas do üITUR;
It[" Êfetuar, ternpestivamente, o pâgaínento d*s encar§o§ e sutros d$bít*s

para com o CíTUR;
lV. Âceltar e deserr"rpenhar com diligência os enüargôs que lhe competirern

por elelçâo cu designação estatutária;
V. *crnunicar a* §§TUR qualqr"rer ir"regularidade que tiver c*nheçirnent* e

sug*rír a adaçãc de medidâs que forem de interesse relevante à adnrinis{ração
^^^t^r.§\J\Jirtt,

Vl. Fçr*ecer, qu*ndo solicítado, infornraçÕes ssbr* assuntos de interesse à
*rg*niaaçãs e ao aperfeiçoaments d*s serviÇo§ Ç$n§orüiados;- Vii. §rjbrneÍer-çe às ohrigaçôes e prâzüs pactuados er* contratos de

p1&§raffiâ, coltrato de ratsio e contrat* de gestão asseciada, bem corfiü a*s critários

i**Àicc,s par* cálculs do valcr dos custos e de cutrcs ct!§tüs, seus reajusteç e
revisÕes;

V:lX. ü*rnparecer às reuniÕes do §ITUR e eleger ps mernbros dos tonselhoa
de Município e Têcnic*;

lX. Z*lar, atr*vés das sues §ecretarias Municipais, pelo cumpriment* dcs
p*"r:tçcet[ox e diretri:ns astehaÍecidsa, pera utili;aâSââ dos serviçoc próprios ou de
terçeirçs, canveniados CIu csntratado§ co!"n o üITUR;
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X, *bservar e cunrprir as dlsponiçÕes estatutária*.

sfrÇAü §§§ - úu?RÀ§ $§R.n*eÇurs uos üol,{soRt§A§*§

Árt" SS Os Muxlcípios conssrciados respondem sslidariamente pelas
obrlgações contraídas pelo consórcic, expressa cu tacitarnente.

Art" Si * Os rnernbros diriçentes do CITUR, n&* r*spcnderãc pessoain'rente
pe§as obrig*çÕ*s çpntraída$ corfi a çiênçia e effi nome do ü*legíad*, tâc sornente a

responsabiiidade pelas atcs preiicados de {or*.ra contrária a Lei e às disposiçÕes

contidas nÕ fstâtutü.

Art. 52 * Têrâa â§esso âs usü das bens e serviç*c ds ülTuR tod*s *s
rnunicípi*s qu* contribuíram pât'a a eua aqr.risiçã*" ü âcessü dos mu*icípios que n**
ccntribuíram dar*se-á em eondiçõ*s a serern deliberadas peXos que cantribuíram.

.4rt. 53 - Tanto ô usü dcs bans, quanto dos s*rviçr* será regulamentada, ertl

çada easo, pelos r**pective§ cün§oíti*dss.

Àít, 54 R.espeitadas âs respectivas legís§*çôas municipais, cêda

ccr-:sc;ciado poderá colocar à disposição do G§Yi,.§R bens de seu prÓpri* patrimÔnic e

Ês serviço* de su* própria adntinislração para uso cÇrnLlrfi, de acordo coí{"* a

r*gulanrentaç** que for acordada.

e#, 55 * T*d*s cs rnunicípics con*orçia*çs, psr seus repr*sentanies l*gais e
pCIr seus s$Çesssre§, se cbrigam a cun'lprir e fazer cr.rmprir â§ n§rffiês e diretrizes

adot*das pelo üf;TUR, salvo se manifestarnente ilegals ou contrárias ao interesse

lccaâ"

Àr"t. S§ * A adinrplência rsril os val*r*s devid** é candiçâü pãrâ quê ü§

nrunicípios cc*sorciados p*ssarn usufruir dos bons e serviças do tl?lJR"

Art" §? - üs rnunicíplos cônsüreiados quê se tornarenr inadimplentes com

§ilas obrig*çôes pacurriár§as por períod* superior * 3S {trinta} dias terâs ü

fnrneciment* d*ç serviças suspen§*s até reguâarizaçác das pendênclas.

Art, ãS * Do ats de suspens§c do corrsrrciadc caberá reÇursÕ ao Gansoiht

de {\dunicípios, caso nãc reconsiderada a d*clsâc do conse{ho TÉcr:ico.

Art, §g * 0 prazo par* interposição do pedido de reconsideraÇãs e de recurso

é de .tr5 
{quinxe} d'ias iiteis, contados da ciência dos respectivss atc*, após reguiar

n*tificação expr*s§a d* interessado.

Art. 6§ * * klunieípio ern debÍt* com ü consórcia, ilãô podf.r*t votar CIi.i §er

vot*ds nas Assernbteias do §ITUR, tendo ap6í1a§ direito a \iCI7.

üÀpÍ?tlL* Vll - §A RETIfrATÍI, ExCuUSÃo E SA§üS DE Üt§§*L1"3çÃ0 E

ExTlNÇÃo sEÇÃo ÚNÍcA

l[r:t. fr.* * Cada Mxnicípio pod*rá retirar-se, a quatrquer âflÜrn§nto, do SITUR,

desd* que dcnuncie sua particiiação, Çüí?1 prâz$ nuncâ inferior a 1E0 {cenâa e

*itenta) dias, suldar"rda ss dernais ionssrtes de açertar çs terrnos da redistribuição

cou routo* dcs plana§, pr§gramâs ü{r projetoa de que participe o retirante.
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Art, fiã * O üÍ?Uffi §orfiÕnte sÊrá sxtinta por declsês do Conselhc de
Mr.*nicípio§, Õr'y^i reuniãc *xtraardinária, especlak'nente convocada pêra esse fim *
p*§o vuto de, no nrínírn*, 2/3 (doie {erços) de seu* m*mbr*s.

Art. §3 - Em caso de *xtÍnção dç §ITUR, os bens, direitçs, snÇargos e
obrigaçôes decorrentes da gestão associada dt serviços públicos custeados por
tariÍas ou cr"rtra esp$cle de preço pública *eráo atribuídos aüs titulares dcs
respectiv*s s*eviços.

Farágrafo Prirreirr * Até que haja decisão que indique üs r*sponsáveis p*r
cada cbriç*çâo, §§ *r:tes ccnsurciadcs rospcnderá* solidaríamente pelas
*hrigaçôes rsrfiânsscents§, garantid* ç direitc de ragresse em fece dos ent*s
beneficiadÇs ôt, dos que deram ââusã à obrigeçã*.

Farágrafo §egundo * C*n: a extinçâo, Õ p*§soal cedido ao CITUR ret*rr':ar*
Êss ssu§ *rgâos de origem, e *§ empr*gad*s públic*s terãn automaticamer*te
resci*didos ss sel;s cs*tratos de trebalho corn o consórcio.

d[rt, 6{ * üs Mur:icíp}os ql}e se retirarer,n espontaneamente e ss excluíd*s
scmer"lte participarãs d* reversão duç bens e rscLÍr§os d* SITUH quando d* *ua
extinção, su encerramento de atividades de que participcr.r, e r'*as condiçSes
deliheradaa peio Consell'to de fulunicípics.

Art. 65 * Será excir.lído do çansórcia, apú* prâcesso de suspensãP, oL"lvidc o

ConseÍho de Municípios, por decisãa d* 213 (d*Ís terços) dcs seu§ m*mbrc*, pcr

d**içãs furrdarnentada e garantida * ampla defesa e o contraditúri*. o Municíplo

L{ rj{, .

l. DelNar d* *umprir üs dcveres. descritos nü §.statuts ou agir

çor:trariamer:te aos princípios éticos defendidas pelo tXTLlR;
lí. Delx*r d* ccrisignãr effi sua Ieí orçarnentária *u em créditas adicisnals,

a* dotaçôes *uficierrtes para supcrtar as despests â§§umidas por rneia de csntrats
de ratei*;

11l. Deix*r de pagar cs val*res devidss ao ÊITUR Belo prazo de 180 icento
e citenta) dias, sem prejúíe* da respansahilizaçãô por perdas e dan*s, através de

*ção pr*pria;" "lV. 
ileÍxar de f*rnecer inforrraçôes, cficialnnente requerlda* p*lo ÇlYüH' *u

in"ipedlr díligências neçessáriae à avaliaçâc, aprimcrarnento da gestão, coretrole

lnterns e i*rlficação operaciona§ do resultads dos pro§rârnã§ e projetos

desenvolvidcs Pela tlTt rR"
\1. f,trâa csnsignar, em suâ §ei orçarnevltári* §{.t 81?} créditos adicionais, as

dotaçÕes suficiente" pãra supartar as despesas assumidas por meío de contratc de

rateio.

Farágrxfc 1Jnice * À r*tirada dc conscr*iado nâ* pr*judicar* as obrigaçô*s
já constituíãas, inclusiye os ccntlatos de programa, cu.!e extinçâ* dependerá de

previo pagamento des indenizações eventualnrente devides.

,&rt, SS * A aÍter"açáa CIu a extinçâo do contratç dç ccnsÓrcio p*hlico

dependerá de in*trument* aprcvado pexa assembleia g*ral, ratiÍicado rnediante lei

pnr tadcs os e{ltes consçrciadcs.
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GATITULO VIIí - *O §SI\êTR§LÉ §OTIAL

&rt. S? - * cantrole social s*ri* exercido em sua píenitude pelas respectivas
Câm*ras Mu*icipais de cada ente consorciado.

Art" G§ - ü SIYUR deverá convocaí 01 {um} Forum Regional de Turisry"lo, a
çada ana, pârã aprseentação do Relatório de Gestão do CITUR.

&rt. &S * S üITUR deverá institr.lir portal de transp*rôncia, com amplo acêsso
à pcpr.llaçãc, onde serã* puhlicados, p*lo t'í]gno§, o orçament*, *s East*s do
*on**rcis, o R*latório de Gestão e o quadro de pe*soaí.

*APíTUL* tX - nA§ §;§pOs§çÕE§ G§§,Â,§§ § TR&NSITGRIA§

&rt. 7$ - CI Estatuto do CITUR sorfiente pcderá ser alteradcs pela apravaçãa
d* Conse{h* de Municípios. em reuniãs extraordinária especialm*nte canvacada
para *sta firralid*de e pelc votc de, nc mínimn, 2/3 {dois terços} de seus
mer*hr*s.

Art. 7'§ * l-{avend* üonssnsç entne ü$ cünsürciados, às eleiçôes e demaiç
deliberaç*es ds tçnselho de Municípi*s, do Ccnselho Tócnlcu e dc §onselhc Êiscal
poderão ssr ef*tivadas r:rediante aclamação.

Árt. ?? * Os yctos de cada r*embro da â*ÍI!§ELHü D§ MUNítíplCS ssrãc
singul*ree, lndependentemente daç inversô*s feitas pelo Município que repr*s**tarn
n* tlTUR.

Ar*. ?3 * ü exercíclo social do tl?U§ Êilterrãr-§e-á no dia 31 ds dezembro

de cada ano.

A!t. ?4 - Após * ratificaçãc do presente instrurnento por â-ei específlca de

pela mencs 0§ {três} dos hilunicípios signatár*c§, será ç*nvccada Âssembleia Geral

H:draordÍnária do üonselho de Muni*ípios, no praz;o máxln"ro de 30 {trinta) diao, para

apr*vaçãc do estatui,P dc §ITUR'

Art. ?§ * ü §ITIJR integrará a administraçãa lndirets de tsdo* as ]dunlcípi*s

cons*rciados.

Art. 76 - O Cl?t$R deveré ohserver ns ato de suâ cGn§títuição ê nü

desenvoivir*er:to de euas ativldadea a legislaçâ*F*deral, §stadual e d*s Municípias
qus ü integrarn, adequandü*§e, quando necess*rio, de fcrrna a cvit*r conflit*§ de
I ^;^

p,tí. Z? * A" Secretaria Exacutiva do CITUR providenciará a confecção do

regim*nta intarno ad*quado ac estatut* çoçial, no prazü de 90 {sessenta) dias,

cú16dor a partir da aprovaÇão dests prrtoc*lc de intençÕes por pelo menos 3

n'rul-licíploe"

lLrt. 7g * J{ §eeretarie Executiva adotará ae provídências neceseárias pãre â

cel*bração drç contratos de que dÍspõe est* inslrumento.

Art. ?g - A seçretaria fxeçutiva, no irrício éa vigôncia d*ste estatuto

Autenticar documento em /autenticidade 
com o identificador 3600380033003500330030003A005000, Documento assinado digitalmente conforme art. 4º, II 

da Lei 14.063/2020.



prüvidürlsiari*,iunto a*s órgãos ccrnpetenteç o seu registro, bem Êorno ae inscriç*es
pera*t* a Receita F*derai e outrçs órEãns sm qu* sejam necessilrlas, c*nsiderandc-
se a forma *e associaçãa e persünãíidade jurídlca.

Art" gü * ãstç lnstrumento deveré ser pr"rhlicada integralments na imprensa
oficlal au crçâo de divutgaçâc da cada Municípic Conscrcla*á, no p?azü máximç de
'tr5 {çr,tínze} dias da sua asçinaiura.

Art" BJ - Carr c finr de estruturar c ílu"rcicnarnentc do consórrio, ern gS dÍas
apts silê *ünstitulção, prorrogáveis, deverá a §*çretarie cxcct"ltÍva proceder estudça
para publicaçãc de c*ncurso püblico visando a seleçâo de pessoal para a csnsorcío"

Fcr se acharern assirn, justos e acordadss, os representantes i*gais d*s
ti'lunicípi*s c*nsorciados celebram * presente prctoc*l* de intençôe§, para qus
pr*duea seus tregals efeitos- observada a |egisâação perlinente"

ERÂ§íLM/BF,
ir de {ww,w: de z8É5.

cúa;ms* &E B-IMA sfnre
Frefeito de é,nEra dcs Reis

Strü BE §SI.§ZÀ R§§§ã§{}
It* de í{anEaratiba/ft,J

N;x,k,o da-{utuYlrü

§ÁB?ü

t,§§ J§§í.§s í{§Ts

'â trf,f! r\I rlY
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